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RESUMO 

O câncer do colo do útero representa importante problema de saúde pública, 

especialmente entre mulheres em situação de vulnerabilidade, como aquelas 

privadas de liberdade. Este estudo relata a experiência de acadêmicas de 

enfermagem em uma ação de rastreamento realizada em um presídio feminino, 

em outubro de 2025. A atividade envolveu acolhimento, orientações, 

organização do espaço e coleta do exame citopatológico, sob supervisão 

docente. Apesar das limitações estruturais do ambiente prisional, como 

restrição de privacidade e condições físicas inadequadas, práticas de 

humanização, escuta qualificada e comunicação efetiva favoreceram a adesão 

ao exame e reduziram a ansiedade das participantes. A ação ampliou o acesso 

ao cuidado preventivo, contribuiu para a redução de iniquidades em saúde e 

evidenciou a importância da articulação entre universidade e sistema penal. A 

experiência reforçou o papel estratégico da enfermagem e contribuiu para a 

formação técnica, ética e humanizada das acadêmicas. 



Palavras-chaves: Câncer do colo do útero. Rastreamento. Mulheres privadas 

de liberdade. Enfermagem. Vulnerabilidade em saúde. 

 

INTRODUÇÃO  

          O câncer do colo do útero é um relevante problema de saúde pública no 

Brasil, com maior incidência entre populações em situação de vulnerabilidade. 

Mulheres privadas de liberdade apresentam risco ampliado em decorrência do 

acesso restrito e descontínuo aos serviços de saúde, baixa cobertura de ações 

preventivas, condições institucionais adversas e maior exposição a infecções 

sexualmente transmissíveis, como o HPV. Nesse contexto, o rastreamento no 

sistema prisional constitui estratégia essencial para ampliar o acesso, promover 

equidade em saúde e favorecer a detecção precoce de lesões precursoras.  

OBJETIVO 

          Relatar a experiência de participação em uma ação de rastreamento do 

câncer do colo do útero desenvolvida junto a uma população feminina em 

situação de vulnerabilidade institucional, evidenciando os desafios enfrentados, 

os aprendizados adquiridos e as contribuições da vivência para a formação 

acadêmica e para o cuidado em saúde.  

DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA E METODOLOGIA 

           Trata-se de um relato de experiência desenvolvido em outubro de 2025, 

a partir da vivência de acadêmicas de enfermagem em uma ação de 

rastreamento do câncer do colo do útero realizada em ambiente prisional 

feminino. A atividade envolveu mulheres adultas na faixa etária preconizada 

pelas diretrizes nacionais de rastreamento. As acadêmicas atuaram sob 

supervisão docente e de preceptoria, participando das etapas de acolhimento, 

orientação sobre o exame, organização do espaço, apoio técnico e realização 

da coleta do exame citopatológico, possibilitando a articulação entre formação 

acadêmica e cuidado em saúde em contexto de vulnerabilidade institucional.  

RESULTADOS E/OU REFLEXÕES 

          A ação ampliou o acesso ao rastreamento do câncer do colo do útero 

para mulheres em situação de vulnerabilidade institucional, contribuindo para a 

redução de iniquidades no cuidado em saúde no contexto prisional. Apesar das 

limitações estruturais observadas, como espaços improvisados, iluminação 

inadequada e restrição de privacidade, a adoção de práticas de acolhimento, 



escuta qualificada e orientações individualizadas favoreceu a humanização do 

cuidado, minimizando ansiedade e promovendo maior adesão ao exame.  

          Os achados refletem a realidade de muitas unidades prisionais 

brasileiras, nas quais limitações estruturais e organizacionais comprometem o 

acesso oportuno e equânime aos serviços de saúde. Ambientes inadequados, 

restrição de privacidade e limitações de tempo configuram barreiras que 

dificultam a oferta de uma assistência integral e de qualidade, contrariando os 

princípios da universalidade e da equidade do Sistema Único de Saúde. Nesse 

contexto, a adoção de práticas pautadas no acolhimento, na escuta qualificada 

e na comunicação efetiva mostrou-se fundamental para a humanização do 

cuidado, favorecendo a redução de medos, o esclarecimento de dúvidas e o 

fortalecimento da autonomia das mulheres privadas de liberdade.   

           Destaca-se que a articulação entre a Universidade e a gestão do 

sistema penal foi fundamental para a viabilização da ação, permitindo a 

organização do fluxo, o acesso das mulheres ao serviço e a qualificação do 

cuidado prestado. Essa parceria evidenciou o potencial das ações 

interinstitucionais para fortalecer a equidade em saúde e garantir o direito ao 

acesso a serviços preventivos em populações historicamente negligenciadas.  

           A experiência também evidenciou o papel estratégico da enfermagem na 

mediação do cuidado em contextos de vulnerabilidade institucional, atuando 

como elo entre as usuárias e o sistema de saúde. Ademais, reforça-se a 

necessidade de políticas públicas e de arranjos intersetoriais que assegurem 

condições adequadas de atendimento no sistema prisional, de modo a 

promover o acesso contínuo às ações de prevenção e reduzir iniquidades em 

saúde historicamente presentes nesse cenário.  

CONCLUSÃO 

          A experiência evidenciou que o rastreamento do câncer do colo do útero 

em mulheres privadas de liberdade é uma estratégia viável e indispensável 

para a promoção do acesso e da equidade em saúde em contextos de 

vulnerabilidade institucional. Mesmo diante de limitações estruturais, a ação 

possibilitou a ampliação do acesso ao cuidado preventivo, o fortalecimento do 

vínculo entre profissionais e usuárias e a incorporação de práticas 

humanizadas, pautadas no acolhimento, na escuta qualificada e no respeito à 

autonomia. Além disso, contribuiu para a ampliação do conhecimento das 

participantes acerca da prevenção e do autocuidado. No âmbito da formação 

acadêmica, a vivência favoreceu o desenvolvimento de competências técnicas, 



comunicacionais e éticas, reafirmando o papel da enfermagem na garantia do 

direito à saúde e na redução das iniquidades em ambientes historicamente 

marcados por exclusão social. 
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